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Resumo: O objetivo desta pesquisa é desenvolver uma metodologia de 
avaliação da oferta de e-transparência e e-participação nos websites ou por-
tais das principais prefeituras no Brasil. Nesse contexto, apresentamos aqui 
uma sugestão metodológica e a consequente produção de um índice, que 
mede níveis mais ou menos avançados da oferta especificada. A metodolo-
gia foi testada, no segundo semestre de 2016, nos websites e portais das 
prefeituras das grandes capitais do país: São Paulo, Rio de Janeiro, Salva-
dor, Fortaleza, Belo Horizonte, Manaus, Curitiba, Recife, Porto Alegre, Goi-
ânia e Belém. Em um âmbito mais amplo, este estudo se insere nas discus-
sões acerca da democracia digital no Brasil e pretende contribuir para a 
questão de como as prefeituras brasileiras têm utilizado o potencial das tec-
nologias digitais para o incremento da democracia no âmbito municipal.  
 
Palavras-Chave: Democracia digital. Transparência e Participação. Prefei-
turas brasileiras. 
 
 
Abstract: This research's objective is to develop a methodology to evaluate 
the offer of e-transparency and e-participation in the websites and portals of 
the main Brazilian City Halls. Within this context, we make here a methodo-
logical suggestion and an index, which averages more or less advanced lev-
els of the specified offer. The method was tested on regional capitals in the 
country: São Paulo, Recife, Porto Alegre, Goiânia e Belém. In a more com-
plex context, this study refers to the debates concerning digital democracy in 
Brazil and means to contribute for the question of how the Brazilian City 
Halls are using digital technologies for the enrichment of democracy in the 
municipal level. 
 
Keywords: Digital Democracy. Transparency and Participation. Brazil's City 
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Introdução 
 O objetivo desta pesquisa é desenvolver uma metodologia de avaliação da 

oferta de e-transparência e e-participação nos websites ou portais das principais pre-

feituras no Brasil. Nesse contexto, apresentamos aqui uma sugestão metodológica e 

a consequente produção de um índice, que mede níveis mais ou menos avançados 

da oferta especificada. Em um âmbito mais amplo, este estudo se insere nas discus-

sões acerca da democracia digital no Brasil e pretende contribuir para a questão de 

como as prefeituras brasileiras têm utilizado o potencial das tecnologias digitais para 

o incremento da democracia no plano municipal. 

 Nesse sentido, este trabalho desenvolve, primeiramente, uma breve discus-

são em torno da relação entre internet e democracia, com ênfase especial nos cam-

pos da e-transparência e da e-participação para, em seguida, apresentar a sugestão 

metodológica e sua aplicação nos websites e portais das prefeituras das grandes 

cidades do país, com a exceção de Brasília, que não tem Prefeitura: São Paulo, Rio 

de Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo Horizonte, Manaus, Curitiba, Recife, Porto Ale-

gre, Goiânia e Belém. A partir da análise, que foi desenvolvida no segundo semestre 

de 2016, um índice de avaliação foi gerado para cada prefeitura. Com os índices na 

mão, foi produzido um ranking e foram verificadas correlações (Coeficiente de Pear-

son) com valores do PIB nominal a preços correntes, do PIB per capita dos municí-

pios, para o ano de 2014, e do Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios 

(IDHM), de 2010. Os resultados mostram uma oferta, ao menos por meio de sites ou 

portais, bastante incipiente, tanto no que diz respeito à e-transparência como à e-

participação, mas em especial no segundo caso. Além disso, não foram encontradas 

correlações significativas nos cruzamentos de dados levados à frente, suscitando a 

necessidade de novos estudos e a inclusão de novas variáveis na identificação dos 

contextos mais propícios ao desenvolvimento da democracia digital no plano munici-

pal brasileiro. 

 

1. Internet e democracia, e-transparência e e-participação 
 A potencial relação entre internet e democracia já vem sendo pensada de vá-

rias maneiras. Dahlberg (2011), por exemplo, apresenta quatro posições sobre o te-
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ma: 1) liberal-individualista; 2) deliberativa; 3) contestatória (counter-publics); e 4) 

autonomista-marxista. Para o autor, deve-se perceber a relação entre internet e de-

mocracia a partir da noção de que a tecnologia, tendo certas características, propici-

aria práticas ou resultados democráticos específicos. Nesse contexto, a posição libe-

ral-individualista percebe a internet como um meio que ofereceria uma capacidade 

mais efetiva de disseminação de informações e pontos de vista, bem como mais 

transparência nas relações entre a sociedade civil e o Estado.  

 A segunda posição, a deliberativa, sugere que é possível se aproximar de um 

ideal de deliberação nos espaços digitais interativos, expressamente voltados para o 

debate racional por meio de regras efetivas de engajamento, sistemas de modera-

ção e ferramentas ou softwares de interação. A terceira posição, contestatória, está 

centrada na ideia de que a Web propiciaria a formação de "públicos de contestação" 

(counter-publics) e enfatiza o papel da mídia digital na ação coletiva, no ativismo e 

na participação social na política.  

 Por fim, a quarta posição, a autonomista-marxista, percebe a mídia digital 

como potencializadora de uma política democrática radical, com participação auto-

organizada e inclusiva em atividades produtivas comuns que poderiam ser desvia-

das do modo estadocêntrico-capitalista, como a pirataria (hackers) e os sistemas 

Wikis e commons. 

 Gomes e Maia (2008), por sua vez, analisam a relação com base em três tra-

dições consolidadas da democracia: 1) liberal; 2) republicana; e 3) deliberacionista. 

No terreno da internet e democracia, a tradição liberal poderia enfatizar o direito de 

expressão na Web, a consolidação da liberdade e a pluralidade de opiniões que po-

dem forçar o poder público a obedecer critérios mínimos de transparência, prestação 

de contas e proteção do indivíduo. Na tradição republicana, são enfatizados os be-

nefícios gerados pelo meio digital à participação cidadã nas decisões e nos assuntos 

públicos. Na deliberacionista, a importância da práxis coletiva da troca pública de 

argumentos no ambiente digital. 

 Para Helen Margetts (2013), por sua vez, a internet traz impactos significati-

vos à democracia nos campos do republicanismo, pluralismo e cosmopolitismo. Com 

relação ao primeiro, a autora ressalta a associação que tem sido feita entre a inter-
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net e a noção habermasiana de esfera pública (HABERMAS, 1994), como uma rede 

para a troca de informações e pontos de vista, onde os cidadãos podem expressar 

suas opiniões, deliberar e formular algum tipo de vontade ou perspectiva (PAPA-

CHARISSI, 2009). No que diz respeito ao pluralismo, a perspectiva seria bastante 

associada à internet dado o notório potencial da rede de facilitar a ação coletiva, in-

clusive transnacional, e de reduzir custos de coordenação e organização de coleti-

vos, bem como permitir novas formas de mobilização. No campo do cosmopolitismo, 

a autora ressalta que a internet tem potencial de reforçar a ideia de que os agrupa-

mentos humanos pertencem todos a uma única comunidade, bem como as estrutu-

ras políticas que operam entre os países, facilitando interconexões transnacionais e 

internacionais.   

 No contexto mais amplo da internet e democracia, transparência e participa-

ção são dois campos de notória importância. No que concerne a primeira normativi-

dade, a transparência emerge como um valor necessário para que o Estado possa 

ser mais visível e próximo do público por meio da oferta de informações e serviços 

eficientes que favoreçam o controle do poder eleito (soberania popular), a delibera-

ção e a participação (AMORIM, 2012).  

 Nesse sentido, Helen Margetts (2011) aponta que o conceito de transparência 

engloba várias categorias – openness, surveillance, accountability, notions of rule-

governed, predictable governance processes – voltadas a garantir o direito dos cida-

dãos de acompanharem e fiscalizarem a atuação do governo. Além delas, a transpa-

rência também englobaria um “direito de saber” (right to know) do povo sobre o go-

vernante e suas ações políticas como forma de se ter uma melhor administração re-

forçada por valores como integridade e justiça.  

 Ao mesmo tempo, para Mejer (2009, p. 257), a atenção atual para a transpa-

rência está diretamente relacionada com a utilização das novas Tecnologias de In-

formação e Comunicação (TICs) e refere-se à capacidade de se olhar claramente 

pelas janelas de uma instituição através da utilização de sistemas informatizados. O 

uso das TICs, portanto, serviria como combustível para o chamado “Ciclo da Infor-

mação-Transparência” (Information-Transparency Cycle) (p. 260).  
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 Também nesse contexto, Amorim e Gomes (2013, p. 5-6) listam quatro po-

tenciais benefícios no uso da internet em prol da transparência: 1) as tecnologias di-

gitais baseadas na internet ofereceriam aos governos a possibilidade de comandar a 

própria comunicação de massa sem se submeter aos filtros e princípios dos siste-

mas profissionais da comunicação midiática; 2) a queda nos custos de estocagem, 

processamento e publicação de informações governamentais; 3) a redução das dis-

tâncias geográficas e dos custos de reprodução no acesso dessas informações pe-

los cidadãos; e 4) a via de mão dupla proporcionada pelos recursos digitais, por 

meio dos quais o gestor torna disponíveis os dados do governo e ao mesmo tempo 

reconhece e acolhe demandas, críticas, sugestões e interpretações provenientes 

dos cidadãos, contribuindo para a legitimidade e eficiência da administração. 

 Outro fator que impulsiona a discussão são as novas iniciativas legais que 

promovem a transparência nas democracias do mundo todo, como o Open Govern-

ment Partnership (OGP). No Brasil, em maio de 2012, entrou em vigor a Lei Federal 

n° 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), que obriga todo 

órgão ou entidade que recebe recursos públicos a divulgar onde estão aplicando es-

ses recursos, como está sendo feita essa aplicação e a motivação que levou o re-

curso a ter determinado destino, reiterando o caráter público do que é desenvolvido 

pelos órgãos de governo de todos os poderes em todas as esferas (AMORIM; AL-

MADA, 2014). Novas leis relacionadas à transparência fiscal de governos e órgãos 

de administração pública e as mais recentes leis de acesso e as diretrizes e normas 

de organismos multilaterais se apoiam na ideia da transparência, do acesso irrestrito 

a dados e relatórios por meio de aplicativos, sites e plataformas de comunicação di-

gital (GOMES; AMORIM; ALMADA, 2015). 

 Com relação à participação, Macintosh e Whyte (2008) definem e-

participação como as práticas levadas à frente com o uso das TICs para o empode-

ramento cidadão ou de organizações da sociedade civil, em relação aos seus repre-

sentantes eleitos, na formulação e definição de políticas públicas. Por sua vez, Go-

mes (2005) sugere cinco graus de democracia digital "correspondentes à escala de 

reivindicação dos modelos de democracia participativa" (GOMES, 2005, p. 218-9).  
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 O primeiro grau seria aquele representado pelo acesso do cidadão aos servi-

ços públicos através da rede. O segundo seria marcado por um Estado ou governo 

que consulte os cidadãos pela rede para averiguar a sua opinião a respeito de de-

terminados temas. No terceiro grau, o Estado adquire um alto nível de transparência, 

com um volume considerável de prestação de contas e informações sobre seus 

atos. No quarto nível, tem-se um Estado/governo mais poroso à participação popu-

lar, mas permanece o modelo de democracia representativa, enquanto o quinto es-

tágio é marcado por algum grau de democracia direta (GOMES, 2005).  

 Nesse contexto, constituem-se como foco desta pesquisa o terceiro e quarto 

estágios apresentados pelo autor, isto é, aqueles relativos à e-transparência e à e-

participação, entendida como o uso das tecnologias de informação e comunicação 

em benefício do engajamento cidadão na formulação e definição de políticas públi-

cas, produzindo benefícios como mais legitimidade dos processos decisórios, forta-

lecimento da cidadania, redução dos custos de transação e coordenação no relacio-

namento entre governos e cidadãos, mais deliberação e maior capacidade de pro-

cessamento de informações (FEDOTOVA; TEXEIRA; ALVELOS, 2012). 

 

2. Metodologia 
 A metodologia desenvolvida para esta análise da oferta de e-transparência e 

e-participação em sites ou portais de governos municipais no Brasil, com a subse-

quente elaboração de um índice que mede o grau de avanço da oferta especificada 

tem por base os trabalhos de Rosseto, Almada, Carreiro e Azevedo (2013), Amorim 

e Gomes (2013), Amorim e Almada (2014a; 2014b) e Mello e Slomski (2010). A me-

todologia se constitui de três dimensões onde cada dimensão possui um determina-

do valor no índice e um conjunto de indicadores a serem avaliados a partir de con-

ceitos, por meio dos quais se atribuem pontos. A escala dos conceitos pode variar 

de "muito bom" (4 pontos), "bom" (3 pontos), "regular" (2 pontos), "ruim" (1 ponto) e 

"muito ruim" (0 ponto); "muito bom" (4 pontos), "regular" (2 pontos) e "muito ruim" (0 

ponto); ou "muito bom" (4 pontos) e "muito ruim" (0 ponto), a depender do indicador.  

 Assim, a primeira dimensão da avaliação é denominada "eficácia digital" e se 

constitui de indicadores relativos a usabilidade, acessibilidade, privacidade e segu-
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rança do usuário. Essa dimensão é importante na medida em que lida com práticas 

relacionadas ao sistema como um todo, necessárias para o funcionamento das ou-

tras práticas avaliadas (MELLO; SLOMSKI, 2010). No entanto, como se trata de uma 

dimensão não-normativa no que diz respeito à democracia, tem seu valor restrito a 

10% do índice. 

 A primeira dimensão se constitui de três categorias de análise: a) usabilidade 

e acessibilidade; b) privacidade e segurança; e c) integração (com as páginas e sites 

da mesma instituição para os quais o site ou portal principal da Prefeitura encami-

nha). A primeira categoria de análise possui 14 indicadores. A segunda, dois, e a 

terceira, três indicadores. A metodologia completa relativa à dimensão 1 da avalia-

ção se encontra na tabela (TAB. 1) a seguir. 

 

TABELA 1 
Dimensão 1 da avaliação 

Categoria de análise a) Usabilidade e acessibilidade 
Indicadores  Conceitos 
1) interface lógica —muito bom (4 pontos), quando o site ou portal fornece (1) mecanismo de busca, (2) mapa do 

site na página principal e (3) existem ferramentas de busca avançada; (4) quando as páginas 
têm títulos de identificação; (5) a organização das informações no site favorece aprendizagem 
e memorização do cidadão; (6) há facilidade de navegar entre as diferentes seções do site a 
partir de qualquer página; e (7) o site fornece identificação da instituição e (8) referências para 
contato em todas as páginas; 
—bom (3 pontos), quando o site ou portal apresenta entre seis e sete dos itens descritos; 
—regular (2 pontos), quando o site ou portal apresenta entre quatro e cinco dos itens; 
—ruim (1 ponto), quando o site ou portal apresenta entre dois e três dos itens descritos acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando o site ou portal apresenta entre zero e um dos itens descritos 

2) interface  gráfica —muito bom (4 pontos), quando (1) o aspecto visual do site é atraente e adequado; (2) as 
informações estão dispostas nas páginas de forma organizada; (3) há boa distinção visual 
entre os diferentes elementos de interface, de navegação e de conteúdo; (4) são usadas vari-
ações de hierarquia tipográfica para distinguir as diferentes partes do texto (título, subtítulo e 
link). 
—bom (3 pontos), quando o site ou portal apresenta três dos itens descritos acima; 
—regular (2 pontos), quando o site ou portal apresenta dois dos itens descritos; 
—ruim (1 ponto), quando o site ou portal apresenta pelo menos um dos itens descritos acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando os elementos da interface do site ou portal não favorecem uso 
e movimentação do cidadão 

3) alternativa para platafor-
mas móveis 

—muito bom (4 pontos), quando não há perda de formatação; 
—regular (2 pontos), quando há alguma perda de formatação; 
—muito ruim (0 ponto), quando há perda total de formatação 

4) acessibilidade —muito bom (4 pontos), quando (1) o site ou portal oferece funcionalidades para o acesso a 
pessoas com deficiência e (2) contém indicação de certificação de acessibilidade por órgão 
competente; 
—regular (2 pontos), quando o site ou portal apresenta pelo menos um dos itens descritos; 
—muito ruim (0 ponto), quando o site ou portal não oferece a opção 

5) outros idiomas —muito bom (4 pontos), quando existe; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

6) eficiência —muito bom (4 pontos), quando (1) o site permite atingir o conteúdo de interesse com um 
mínimo de cliques; e (2) as páginas do site podem ser impressas sem perda da formatação; 
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—regular (2 pontos), quando o site oferece um dos itens descritos acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando o site ou portal não apresenta nenhum dos itens descritos 

7) instrumento para acom-
panhar atualizações 

—muito bom (4 pontos), quando o site ou portal fornece mais de um instrumento ativo para 
que o cidadão possa manter-se informado sobre as atualizações do site (feed, mailing); 
—regular (2 pontos), quando o site ou portal fornece apenas um instrumento ativo; 
—muito ruim (0 ponto), quando não fornece instrumentos ou os instrumentos estão inativos 

8) comprimento da home-
page 

—muito bom (4 pontos), quando até duas telas; 
—muito ruim (0 ponto), quando maior de duas telas 

9) canais personalizados 
para públicos específicos 
(cidadão, servidor, empresa) 

—muito bom (4 pontos), quando existe com fácil visualização; 
—regular (2 pontos), quando existe com visualização precária; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

10) barra de navegação em 
todas as telas 

—muito bom (4 pontos), quando existe integralmente; 
—regular (2 pontos), quando existe parcialmente; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

11) link para a página inicial 
em todas as telas 

—muito bom (4 pontos), quando existe integralmente; 
—regular (2 pontos), quando existe parcialmente; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

12) mapa do site —muito bom (4 pontos), quando existe com fácil entendimento; 
—regular (2 pontos), quando existe com entendimento precário 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

13) formulários online  —muito bom (4 pontos), quando são de fácil preenchimento; 
—muito ruim (0 ponto), quando os formulários não são de fácil preenchimento ou não existem 

14) mecanismos de busca —muito bom (4 pontos), quando (1) é de fácil visualização, (2) fácil manejo e (3) traz resulta 
dos relevantes; 
—regular (2 pontos), quando contempla dois dos pontos acima descritos; 
—muito ruim (0 ponto), quando contempla até um dos pontos acima descritos 

Categoria de análise b) privacidade e segurança  
Indicadores  Conceitos 
1) política de privacidade —muito bom (4 pontos), quando (1) está visível e (2) tem apresentação clara para o cidadão; 

—regular (2 pontos), quando contempla somente um dos itens descritos acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando não contempla nenhum dos itens descritos acima 

2) práticas de uso da infor-
mação coletada 

—muito bom (4 pontos), quando (1) está visível e (2) tem apresentação clara para o cidadão; 
—regular (2 pontos), quando contempla somente um dos itens descritos acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando não contempla nenhum dos itens 

Categoria de análise c) integração (com as páginas e outros sites da mesma instituição para os quais o site 
ou portal encaminha) 

Indicadores  Conceitos 
1) estruturação do layout —muito bom (4 pontos), quando o layout das páginas e dos outros sites da mesma instituição 

segue integralmente o layout da página principal da Prefeitura; —regular (2 pontos), quando o 
layout das páginas e dos outros sites da mesma instituição segue parcialmente o layout da 
página principal da Prefeitura; 
—muito ruim (0 ponto), quando o layout das páginas e dos outros sites da mesma instituição 
segue minimamente ou não segue o layout da página principal da Prefeitura; 

2) estruturação da informa-
ção 

—muito bom (4 pontos), quando a estrutura da informação das páginas e dos outros sites da 
mesma instituição segue integralmente a estrutura da informação da página principal da Pre-
feitura; e quando informações e/ou dados relativos a um mesmo tema não estão dispersos; 
—regular (2 pontos), quando a estrutura da informação das páginas e dos outros sites da 
mesma instituição segue parcialmente a estrutura da informação da página principal; 
—muito ruim (0 ponto), quando a estrutura da informação das páginas ou outros sites da 
mesma instituição segue minimamente ou não segue a estrutura da informação da página 
principal 

3) padrão institucional —muito bom (4 pontos), quando o padrão institucional das páginas e dos outros sites da 
mesma instituição segue integralmente o padrão institucional da página principal; 
—regular (2 pontos), quando o padrão institucional das páginas e dos outros sites da mesma 
instituição segue parcialmente o padrão institucional da página principal da Prefeitura; 
—muito ruim (0 ponto), quando o padrão institucional das páginas do site de transparência 
segue minimamente ou não segue o padrão institucional do portal principal da Prefeitura 

FONTE – Os autores.  
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 A segunda dimensão da avaliação, que equivale a 45% do índice, versa sobre 

o critério normativo da e-transparência, em especial no que diz respeito à transpa-

rência fiscal. Tendo por base os trabalhos de Rosseto, Almada, Carreiro e Azevedo 

(2013), Amorim e Gomes (2013) e Amorim e Almada (2014a; 2014b), essa dimen-

são conta com sete categorias de análise: a) usabilidade e acessibilidade do portal 

de transparência; b) integração (das páginas do site ou portal da transparência com 

o portal da Prefeitura); c) hiperlinks; d) habilitação para compreensão da informação; 

e) informações financeiras-orçamentárias; f) informações administrativas; e g) ins-

trumentos de acompanhamento e interação. As categorias de análise "a" e "b" cons-

tituem somente 20% desta segunda dimensão, com 10% cada, seguindo o padrão 

redutor da primeira dimensão. As categorias "c", "d", "e", "f" e "g" perfazem 80% da 

dimensão. A metodologia completa relativa à dimensão 2 da avaliação se encontra 

na tabela (TAB. 2) a seguir. 

 

TABELA 2 
Dimensão 2 da avaliação (e-transparência) 

Categoria de análise a) Usabilidade e acessibilidade 
Indicadores Conceito 
1) Existência de Portal da  —muito bom (4 pontos), quando há Portal da Transparência e este é de fácil identificação; 
 Transparência —regular (2 pontos), quando há sites de transparência, o Portal da Transparência existe, 

mas não é de fácil identificação 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há Portal da Transparência  
2) Existência de seção especí-
fica sobre a Lei da Informação 
(LAI) 

—muito bom (4 pontos), quando o site ou portal apresenta, pelo menos, 8 dos itens a se-
guir: (1) A legislação sobre a LAI está exposta no site, inclusive link para a íntegra da lei; (2) 
A regulamentação da LAI no âmbito do Executivo Municipal foi localizada; (3) A regulamen-
tação da criação e do funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) está dis-
ponível; (4) Os critérios de classificação de informações sigilosas e/ou das autoridades que 
podem classificá-las estão expressos; (5) há previsão de responsabilização do servidor em 
caso de negativa de informação sem justificativa legal; (6) é informada a existência de, pelo 
menos, uma instância recursal em caso de negativa de informação; (7) o site informa a 
existência de SIC físico, com seu endereço e telefone e/ou horário de funcionamento; (8) é 
disponibilizado sistema eletrônico de solicitação de informações; (9) é possível acompanhar 
online a tramitação de solicitação; 

  —bom (3 pontos),  quando o site ou portal apresenta entre seis e sete dos itens descritos; 
  —regular (2 pontos), quando o site ou portal apresenta entre quatro e cinco dos itens; 
  —ruim (1 ponto), quando o site ou portal apresenta entre dois e três dos itens descritos; 
  —muito ruim (0 ponto), quando o site ou portal apresenta entre zero e um dos itens 
3) interface lógica —muito bom (4 pontos), quando o site ou portal (1) fornece mecanismo de busca, (2) mapa 

do site na página principal e (3) há ferramentas de busca avançada; (4) as páginas têm 
títulos de identificação; (5) a organização das informações no site favorece aprendizagem e 
memorização; (6) há facilidade de navegar entre as diferentes seções do site; (7) o site 
fornece identificação da instituição e (8) referências para contato em todas as páginas; 

  —bom (3 pontos), quando o portal apresenta entre seis e sete dos itens descritos acima; 
  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta entre quatro e cinco dos itens descritos; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal apresenta entre dois e três dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando o portal apresenta entre zero e um dos itens descritos 
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4) interface gráfica —muito bom (4 pontos), quando (1) o aspecto visual do site é atraente e adequado; (2) as 
informações estão dispostas nas páginas de forma organizada; (3) há boa distinção visual 
entre os diferentes elementos de interface, de navegação e de conteúdo; (4) são usadas 
variações tipográficas para distinguir as diferentes partes do texto (título, subtítulo e link). 

  —bom (3 pontos), quando o portal apresenta três dos itens descritos acima; 
  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta dois dos itens descritos acima; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos; 
  —muito ruim (0 ponto), quando os elementos da interface do portal não favorecem uso e 

movimentação do cidadão 

5) alternativa para plataformas  —muito bom (4 pontos), quando não há perda de formatação; 
 móveis —regular (2 pontos), quando há alguma perda; 
  —muito ruim (0 ponto), quando há perda total 
6) acessibilidade —muito bom (4 pontos), quando (1) o portal oferece funcionalidades para o acesso a pes-

soas com deficiência e (2) contém indicação de certificação de acessibilidade por órgão 
competente; 

  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando o portal não oferece a opção 
7) outros idiomas —muito bom (4 pontos), quando existe; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não existe 
8) eficiência —muito bom (4 pontos), quando (1) o site permite atingir o conteúdo de interesse com um 

mínimo de cliques; e (2) as páginas do site podem ser impressas sem perda da formatação; 

  —regular (2 pontos), quando o site  oferece um dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando o portal não apresenta nenhum dos itens descritos acima 
9) instrumento para acompa-
nhar atualizações 

—muito bom (4 pontos), quando o site ou portal fornece mais de um instrumento ativo para 
que o cidadão possa manter-se informado sobre as atualizações (feed, mailing etc.); 

  —regular (2 pontos), quando o site ou portal fornece apenas um instrumento ativo; 
  —muito ruim (0 ponto), quando o site ou portal não fornece instrumentos ou estão inativos 
Categoria de análise b) integração (das páginas do site da transparência com o Portal da Prefeitura) 
Indicadores Conceitos 
1) estruturação do layout —muito bom (4 pontos), quando o layout das páginas do site de transparência segue inte-

gralmente o layout do portal principal da Prefeitura; 

  —regular (2 pontos), quando o layout das páginas do site de transparência segue parcial-
mente o layout do portal principal da Prefeitura; 

  —muito ruim (0 ponto), quando o layout das páginas do site de transparência segue mini-
mamente ou não segue o layout do portal principal da Prefeitura 

2) estruturação da informação —muito bom (4 pontos), quando a estruturação da informação do site de transparência 
segue integralmente a estruturação do portal principal da Prefeitura e/ou os dados relativos 
ao mesmo tema não estão dispersos; 

  —regular (2 pontos), quando a estruturação da informação das páginas do site de transpa-
rência segue parcialmente a estruturação da informação do portal principal da Prefeitura; 

  —muito ruim (0 ponto), quando a estruturação da informação das páginas do site de trans-
parência segue minimamente ou não segue a estruturação da informação do portal principal 

3) padrão institucional —muito bom (4 pontos), quando o padrão institucional das páginas do site de transparência 
segue integralmente o padrão institucional do portal principal da Prefeitura; 

  —regular (2 pontos), quando o padrão institucional das páginas do site de transparência 
segue parcialmente o padrão institucional do portal principal da Prefeitura; 

  —muito ruim (0 ponto), quando o padrão institucional das páginas do site de transparência 
segue minimamente ou não segue o padrão institucional do portal principal da Prefeitura 

Categoria de análise c) hiperlinks 
Indicadores Conceitos 
1) links para organismos de  —muito bom (4 pontos), quando (1) há link  para órgãos de controle;  
 controle —muito ruim (0 ponto), quando não há link  para órgãos de controle 
2) links para outros sites e  —muito bom (4 pontos), quando há link para outros sites e portais de transparência; 
 portais —muito ruim (0 ponto), quando não há link  para outros sites e portais de transparência 
Categoria de análise d) Habilitação para compreensão da informação 
Indicadores Conceitos 
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1) educação para o controle 
social  

—muito bom (4 pontos), quando há informações que apresentam, orientam e instruem o 
cidadão quanto ao uso do portal ou site de transparência na forma de (1) manual, (2) fale 
conosco, (3) tutorial, (4) perguntas frequentes, (5) cursos online sobre os meios de controle 
social e/ou (6) glossário; 

  —bom (3 pontos), quando o portal ou site apresenta cinco ou quatro dos itens descritos; 
  —regular (2 pontos), quando o portal ou site apresenta três ou dois dos itens descritos; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal ou site apresenta pelo menos um item descrito acima 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há orientação 
2) informações de contato —muito bom (4 pontos), quando (1) há lista com nomes, cargos e atribuições; (2) há indica-

ção do local de atendimento presencial e de formas de contato por telefone ou via web; 

 —regular (2 pontos), quando o site apresenta pelo menos o item (2); 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há lista com nomes, cargos e atribuições das autorida-

des; não há indicação do local de atendimento presencial e dos meios de contato por tele-
fone ou via web 

3) conselhos municipais —muito bom (4 pontos), quando (1) há informações sobre a estrutura e o funcionamento 
dos conselhos, e (2) sobre o conselho voltado para a transparência; 

  —regular (2 pontos), quando há somente notícias sobre os conselhos; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há indicação da existência de conselhos 
4) ouvidoria —muito bom (4 pontos), quando (1) há uma ouvidoria que acolhe as demandas à Prefeitura 

e ouvidorias específicas para atender a temas críticos (saúde, educação etc.); (2) há infor-
mações sobre a estrutura e o funcionamento da(s) ouvidoria(s); (3) o serviço fornecido pela 
ouvidoria contempla, além de sugestões, elogios e reclamações, acolhimento de denúncias 
dos atos de corrupção e exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública; (4) há informações sobre o tratamento dado a demandas encami-
nhadas e meios de acompanhamento dos processos; 

  —bom (3 pontos), quando o portal oferece três dos itens descritos; 
  —regular (2 pontos), quando o portal oferece dois dos itens descritos; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal oferece pelo menos um item; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há ouvidoria 
5) informações sobre os meios 
de participação 

—muito bom (4 pontos), quando (1) há informações sobre o funcionamento e os meios de 
participação do cidadão na Prefeitura; (2) quando há agenda com a programação dos meios 
de participação; 

  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há informações sobre o funcionamento e os meios de 

participação do cidadão 
6) funcionamento da Prefeitura 
(governança) 

—muito bom (4 pontos), quando há informações atualizadas periodicamente que visem a 
esclarecer sobre o funcionamento institucional da Prefeitura por meio de documentos e 
aplicativos que expliquem como funciona a tramitação de leis, decretos, orçamento, bem 
como o período de encaminhamento de projetos de iniciativa popular etc; 

  —bom (3 pontos), quando há informações que visem a esclarecer sobre o funcionamento 
institucional da Prefeitura por meio de documentos que indiquem, pelo menos, como funci-
ona a tramitação de leis, decretos, orçamento, ou o período de encaminhamento de proje-
tos de iniciativa popular etc.; 

  — regular (2 pontos), quando as informações que visem a esclarecer sobre o funcionamen-
to institucional estão desatualizadas; 

  —ruim (1 ponto), quando há informações dispersas; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há informações que visem a esclarecer sobre o funcio-

namento institucional da Prefeitura 
7) legislações da Prefeitura —muito bom (4 pontos), quando (1) a Prefeitura publica, diária e sistematicamente, na for-

ma de diário oficial eletrônico, atos administrativos, decretos e leis; (2) quando mantém os 
arquivos da legislação há pelo menos cinco anos; (3) quando permite que os cidadãos 
acompanhem as atualizações da legislação por meios eletrônicos; (4) quando é possível 
imprimir os arquivos, fazer download e encaminhar por email ou outra ferramenta; 

  —bom (3 pontos), quando o portal oferece três dos itens descritos; 
  —regular (2 pontos), quando o portal oferece dois dos itens descritos; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal oferece pelo menos um dos itens descritos; 
  —muito ruim (0 ponto), quando a Pref. não publica atos administrativos, decretos ou leis 
8) programas e projetos da 
Prefeitura 

—muito bom (4 pontos), quando (1) há informações atualizadas sistematicamente sobre 
programas e projetos em andamento; (2) quando há meios de contato para que o cidadão 
possa obter mais informações sobre programas e projetos; 

  —regular (2 pontos), quando o portal oferece pelo menos um dos itens; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há informações sobre programas e projetos 
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Categoria de análise e) informações financeiras-orçamentárias 
Indicadores Conceitos 
1) declaração pré-orçamentária —muito bom (4 pontos), quando a Prefeitura publica (1) os pressupostos usados para de-

senvolver o orçamento, tais como receitas, despesas, (2) níveis de dívida totais previstos, e 
(3) alocações indicativas entre setores; 

  —bom (3 pontos),  quando a Prefeitura publica (1) os pressupostos usados para desenvol-
ver o orçamento, tais como receitas e despesas, e (2) níveis de dívida totais previstos ou (3) 
alocações indicativas entre setores; 

  —regular (2 pontos), quando a Prefeitura publica somente (1) os pressupostos usados para 
desenvolver o orçamento, como as receitas e as despesas; 

  —ruim (1 ponto), quando a Prefeitura publica o anteprojeto, mas não apresenta (1) os pres-
supostos usados para desenvolver o orçamento, tais como as receitas, despesas, e (2) 
níveis de dívida totais previstos, e (3) alocações indicativas entre setores; 

  —muito ruim (0 ponto), quando a Prefeitura não publica a declaração pré-orçamentária 
2) proposta do orçamento da 
Prefeitura 

—muito bom (4 pontos), quando a Prefeitura apresenta os planos pormenorizados da admi-
nistração em termos de prioridades políticas e orçamentos para cada secretaria e agência 
para o próximo ano orçamentário; 

  —regular (2 pontos), quando a Prefeitura apresenta os planos genéricos da administração 
em termos de prioridades políticas e orçamentos para cada secretaria e agência para o 
próximo ano orçamentário. 

  —muito ruim (0 ponto), quando a Prefeitura não apresenta os planos da administração em 
termos de prioridades políticas e orçamentos para cada secretaria e agência para o próximo 
ano orçamentário 

3) orçamento promulgado —muito bom (4 pontos), quando a Prefeitura publica o(s) documento(s) que autorizam o 
Poder Executivo Municipal a implementar as medidas políticas previstas no orçamento há 
pelo menos 3 anos; 

  —bom (3 pontos), quando a Prefeitura publica o(s) documento(s)  que autorizam o Poder 
Executivo Municipal a implementar as medidas políticas previstas no orçamento há pelo 
menos 2 anos; 

  —regular (2 pontos) – quando a Prefeitura publica o(s) documento(s)  que autorizam o Po-
der Executivo Municipal a implementar as medidas políticas previstas no orçamento há pelo 
menos 1 ano; 

  —ruim (1 ponto), quando a Prefeitura publica o(s) documento(s)  que autorizam o Poder 
Executivo Municipal a implementar as medidas políticas previstas no orçamento no ato da 
avaliação; 

  —muito ruim (0 ponto), quando a Prefeitura não publica o(s) documento(s) jurídico(s) que 
autorizam o poder executivo municipal a implementar as medidas políticas previstas no 
orçamento 

4) relatórios de execução e 
revisão 

—muito bom (4 pontos), quando a Prefeitura publica (1) informações sobre as receitas, as 
despesas e a dívida incorrida através de publicações periódicas; (2) quando apresenta em 
Revisão Semestral, com resumo dos dados reais do orçamento dos primeiros seis meses 
do ano (receitas, despesas e dívida), com reavaliação dos pressupostos econômicos sobre 
os quais o orçamento foi inicialmente elaborado; (3) quando apresenta ajustes orçamentá-
rios em razão da reavaliação para os próximos seis meses; (4) quando a Prefeitura divulga 
relatório que mostra a situação das suas contas no final do exercício fiscal e inclui uma 
avaliação do progresso feito no alcance dos objetivos políticos enumerados no Orçamento 
Promulgado; (5) quando a Prefeitura divulga relatório de instituição suprema de auditoria 
que avalia o desempenho financeiro do executivo municipal no exercício fiscal anterior; 

  —bom (3 pontos), quando a Prefeitura publica (1) informações sobre receitas, as despesas 
e a dívida incorrida através de publicações periódicas; (2) quando apresenta em Revisão 
Semestral, com resumo dos dados reais do orçamento dos primeiros seis meses do ano 
(receitas, despesas e dívida) com reavaliação dos pressupostos econômicos sobre os quais 
o orçamento foi inicialmente elaborado; (4) quando a Prefeitura  divulga relatório que mostra 
a situação das suas contas no final do exercício fiscal e inclui uma avaliação do progresso 
feito no alcance dos objetivos políticos enumerados no Orçamento Promulgado; (5) quando 
a Prefeitura divulga relatório de instituição suprema de auditoria que avalia o desempenho 
financeiro do executivo municipal no exercício fiscal anterior; 

  —regular (2 pontos), quando a Prefeitura publica (1) informações sobre receitas, as despe-
sas e a dívida incorrida através de publicações periódicas; (4) quando divulga relatório que 
mostra a situação das suas contas no final do exercício fiscal e inclui uma avaliação do 
progresso feito no alcance dos objetivos políticos enumerados no Orçamento Promulgado; 
(5) quando a Prefeitura divulga relatório de instituição suprema de auditoria que avalia o 
desempenho financeiro do executivo municipal no exercício fiscal anterior; 

  —ruim (1 ponto), quando a Prefeitura publica (1) informações sobre receitas, as despesas e 
a dívida incorrida através de publicações periódicas; e (4) quando a Prefeitura divulga rela-
tório que mostra a situação das suas contas no final do exercício fiscal e inclui uma avalia-
ção do progresso feito no alcance dos objetivos políticos enumerados no Orçamento Pro-
mulgado; 
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  —muito ruim (0 ponto), quando a Prefeitura não publica relatórios de execução e revisão 
fiscal 

5) abertura de dados financei-
ro-orçamentários 

—muito bom (4 pontos), quando (1) há aplicativos que permitem acesso a dados e informa-
ções financeiro-orçamentários da Prefeitura (abertura); (2) quando os arquivos estão dispo-
níveis para download e/ou quando as informações estão disponíveis em planilha; (3) quan-
do há aplicações que permitem geração de relatórios, quando é possível imprimir os arqui-
vos ou encaminhar por e-mail; 

  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos o item (1) ou (2); 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há abertura de dados 
6) orçamento cidadão —muito bom (4 pontos), quando a Prefeitura publica uma (1) versão simplificada dos docu-

mentos orçamentários; (2) quando utiliza emprego de linguagem não técnica e formatos 
acessíveis de modo a facilitar a compreensão dos cidadãos e o seu engajamento com os 
planos e ações do executivo municipal durante o exercício fiscal; (3) quando há informações 
explicativas, didáticas e detalhadas (textos, gráficos, tabelas, infográficos, áudio e vídeo);  

  —bom (3 pontos), quando o site ou portal apresenta três dos itens descritos; 
  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta dois dos itens descritos acima; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal apresenta um dos itens descritos; 
  —muito ruim (0 ponto), quando a Prefeitura não publica o Orçamento Cidadão 
Categoria de análise f) informações administrativas 
Indicadores Conceitos 
1) folha de pagamento —muito bom (4 pontos), quando há informações detalhadas e atualizadas sistematicamente 

da folha de pagamento dos (1) funcionários ativos e inativos da administração direta; (2) 
funcionários ativos e inativos da administração indireta, (3) prestadores de serviços; (4) 
quando há data da postagem, período de cobertura, fonte e indicação do responsável pela 
prestação das informações; (5) quando os arquivos estão disponíveis para download , 
quando é possível imprimi-los ou encaminhá-los por e-mail; 

  —bom (3 pontos), quando o portal apresenta quatro dos itens descritos acima; 
  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta três dos itens descritos acima; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal apresenta dois dos itens descritos; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há informações da folha de pagamentos dos funcioná-

rios da administração direta e indireta da Prefeitura, bem como dos prestadores de serviços 

2) licitações —muito bom (4 pontos), quando (1) há informações atualizadas sobre licitações da Prefeitu-
ra, já realizadas e em andamento há pelo menos três anos; (2) quando há documentos, 
levando em consideração o formato em que são publicados com explicações detalhadas e 
didáticas (textos, gráficos, tabelas, infográficos, áudio e vídeo); (3) quando há data da pos-
tagem, período de cobertura, fonte e indicação do responsável pela prestação das informa-
ções; (4) quando há meios de contato; 

  —bom (3 pontos), quando o portal não atende apenas ao item 2; 
  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta dois dos itens descritos acima; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há informações atualizadas sistematicamente sobre 

licitações da Prefeitura 

3) ações e decisões —muito bom (4 pontos), quando (1) há informações atualizadas sistematicamente sobre 
decisões em discussão; e existem documentos relativos ao funcionamento administrativo da 
Prefeitura, como de audiências, eventos e reuniões com as secretarias; (2) quando os do-
cumentos contêm textos em diversos formatos (textos – atas, relatórios –, gráficos, ima-
gens, vídeos etc.) 

  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há informações sobre decisões e ações 
4) abertura de dados —muito bom (4 pontos), quando (1) há aplicativos que permitem o acesso a dados e infor-

mações administrativas da Prefeitura (abertura); (2) quando os arquivos estão disponíveis 
para download , quando as informações estão disponíveis em planilha eletrônica; (3) quan-
do há aplicações que permitem geração de relatórios; (4) quando é possível imprimir os 
arquivos ou encaminhá-los por e-mail; 

  —bom (3 pontos), quando o portal apresenta três dos itens descritos; 
  —regular (2 pontos), quando o portal apresenta dois dos itens; 
  —ruim (1 ponto), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos acima; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há abertura de dados; 
Categorias de análise g) instrumentos de acompanhamento e interação 
Indicadores Conceitos 
1) instrumentos para o acom-
panhamento das políticas pú-
blicas 

—muito bom (4 pontos), quando há mecanismos que possibilitem ao cidadão acompanha-
mento das políticas públicas com informações atualizadas sistematicamente (semestral), 
como relatórios e prestações de contas; 



 
 
 
 

 
Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação e Política – Compolítica 

www.compolítica.org 

14	

  —regular (2 pontos), quando há meios que possibilitem ao cidadão acompanhamento das 
políticas públicas, como relatórios e prestações de contas; 

  —muito ruim (0 ponto), quando não há mecanismos que possibilitem ao cidadão acompa-
nhamento das políticas públicas governamentais, como relatórios e prestações de contas 

2) agenda pública —muito bom (4 pontos), quando há publicação da agenda pública do prefeito e dos secretá-
rios do município; 

  —regular (2 pontos), quando há publicação somente da agenda do prefeito; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há publicação sobre as agendas 
3) avaliação dos serviços da 
prefeitura 

—muito bom (4 pontos), quando há meios de avaliação dos serviços da Prefeitura com 
indicadores de satisfação do cidadão; 

  —regular (2 pontos), quando há meios de avaliação dos serviços da Prefeitura sem publica-
ção de indicadores de satisfação do cidadão; 

  —muito ruim (0 ponto), quando não há meios de avaliação dos serviços da Prefeitura 
4) acompanhamento das de-
mandas 

—muito bom (4 pontos), quando há meios de acompanhamento das demandas; 

  —muito ruim (0 ponto), quando não há meios de acompanhamento das demandas 
5) respostas da autoridade e 
perguntas e respostas frequen-
tes 

—muito bom (4 pontos),  quando há (1) publicação das respostas dadas por autoridades às 
questões apresentadas pelos cidadãos e (2) seção, no site ou portal, de perguntas e res-
postas frequentes; 

  —regular (2 pontos), quando houver somente um item; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há publicação das respostas dadas por autoridades às 

questões apresentadas pelos cidadãos nem seção de perguntas e respostas frequentes; 

6) atendimento online —muito bom (4 pontos), quando existe; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não existe 
7) mídias sociais —muito bom (4 pontos), quando há links para mídias sociais; 
  —muito ruim (0 ponto), quando não há link para mídias sociais 

FONTE – Os autores. 

  

 A terceira dimensão, que também equivale a 45% do índice proposto, tem por 

base o critério normativo da e-participação e foi influenciada pelo trabalho de Mello e 

Slomski (2010), que listaram 10 indicadores de participação. Aqui, esta dimensão 

conta com três categorias de análise: a) usabilidade e acessibilidade do portal/site 

ou ferramenta de participação; b) integração (das páginas ou do site ou portal de 

participação com o Portal da Prefeitura); e c) participação cidadã. A primeira catego-

ria de análise – usabilidade e acessibilidade – equivale a somente 10% da dimensão 

3, seguindo o padrão utilizado nas outras duas dimensões. A metodologia completa 

relativa à dimensão 3 da avaliação se encontra na tabela (TAB. 3) a seguir. 

 

TABELA 3 
Dimensão 3 da avaliação (e-participação) 

Categoria de análise a) Usabilidade e acessibilidade de site ou ferramenta de participação 
Indicadores Conceitos 
1) Existência do Portal da Partici-
pação  

—muito bom (4 pontos), quando o Portal da Participação é de fácil identificação; 
—regular (2 pontos), quando existem sites de participação mas o Portal da Participação 
não é de fácil identificação 
—muito ruim (0 ponto), quando não há Portal da Participação; 
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2) interface lógica —muito bom (4 pontos), quando o portal (1) fornece mecanismo de busca, (2) mapa do 
site na página principal e (3) existem ferramentas de busca avançada; (4) quando as 
páginas têm títulos de identificação; (5) a organização das informações no site favorece 
aprendizagem e memorização do usuário; (6) há facilidade de navegar entre as diferentes 
seções do site a partir de qualquer página; e (7) o site fornece identificação da instituição 
e (8) referências para contato em todas as páginas; 
—bom (3 pontos), quando o portal apresenta entre seis e sete dos itens descritos; 
—regular (2 pontos), quando o portal apresenta entre quatro e cinco dos itens; 
—ruim (1 ponto), quando o portal apresenta entre dois e três dos itens; 
—muito ruim (0 ponto), quando o portal apresenta entre zero e um dos itens 

3) interface gráfica —muito bom (4 pontos), quando (1) o aspecto visual do site é atraente e adequado; (2) 
as informações estão dispostas nas páginas de forma organizada; (3) há boa distinção 
visual entre os diferentes elementos de interface, de navegação e de conteúdo; (4) são 
usadas variações de hierarquia tipográfica para distinguir as diferentes partes do texto 
(título, subtítulo e link). 
—bom (3 pontos), quando o portal apresenta três dos itens; 
—regular (2 pontos), quando o portal apresenta dois dos itens; 
—ruim (1 ponto), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos; 
—muito ruim (0 ponto), quando os elementos da interface do portal não favorecem uso e 
movimentação do usuário 

4) alternativa para plataformas 
móveis  

—muito bom (4 pontos), quando não há perda de formatação; 
—regular (2 pontos), quando há alguma perda de formatação; 
—muito ruim (0 ponto), quando há perda total de formatação 

5) acessibilidade —muito bom (4 pontos), quando (1) o portal oferece funcionalidades para o acesso a 
pessoas com deficiência e (2) contém indicação de certificação de 
acessibilidade por órgão competente; 
—regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos aci-
ma; 
—muito ruim (0 ponto), quando o portal não oferece a opção 

6) outros idiomas —muito bom (4 pontos), quando existe; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

7) eficiência —muito bom (4 pontos), quando (1) o site  permite atingir o conteúdo de interesse com 
um mínimo de cliques e (2) as páginas do site  podem ser impressas sem perda da for-
matação; 
—regular (2 pontos), quando o site oferece um dos itens descritos acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando o portal não apresenta nenhum dos itens 

8) instrumento para acompanhar 
atualizações 

—muito bom (4 pontos), quando o site ou portal fornece mais de um instrumento ativo de 
atualização (feed, mailing etc.); 
—regular (2 pontos), quando o site ou portal fornece apenas um instrumento ativo; 
—muito ruim (0 ponto), quando o site não fornece instrumentos ou estes estão inativos 

Categoria de análise b) integração (das páginas do site da participação com o Portal da Prefeitura) 
Indicadores Conceitos 
1) estruturação do layout —muito bom (4 pontos), quando o layout das páginas do site de participação segue inte-

gralmente o layout do portal principal da Prefeitura; 
—regular (2 pontos), quando o layout das páginas do site de participação segue parcial-
mente o layout do portal principal; 
—muito ruim (0 ponto), quando o layout das páginas do site de participação segue mini-
mamente ou não segue o layout do portal principal da Prefeitura 

2) estruturação da informação —muito bom (4 pontos), quando a estruturação da informação das páginas do site de 
participação segue integralmente a estruturação do portal principal da Prefeitura e/ou 
dados relativos ao mesmo tema não estão dispersos; 
—regular (2 pontos), quando a estruturação da informação das páginas do site de partici-
pação segue parcialmente a estruturação da informação do portal principal da Prefeitura; 
—muito ruim (0 ponto), quando a estruturação da informação das páginas do site de par-
ticipação segue minimamente ou não segue a estruturação da informação do portal prin-
cipal  

3) padrão institucional  —muito bom (4 pontos), quando o padrão institucional das páginas do site ou portal de 
transparência segue integralmente o padrão institucional do portal principal da Prefeitura; 
—regular (2 pontos), quando o padrão institucional das páginas do site ou portal de 
transparência segue parcialmente o padrão institucional do site ou portal principal; 
—muito ruim (0 ponto), quando o padrão institucional das páginas do site de transparên-
cia segue minimamente ou não segue o padrão institucional do site ou portal principal da 
Prefeitura 
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Categoria de análise c) participação cidadã  
Indicadores Conceitos 
1) informações sobre os meios 
de participação 

—muito bom (4 pontos), quando (1) há informações sobre o funcionamento e os meios de 
participação do cidadão na Prefeitura; (2) quando há agenda com a programação dos 
meios de participação; 
—regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos um dos itens descritos aci-
ma; 
—muito ruim (0 ponto), quando não há informações sobre o funcionamento e os meios de 
participação do cidadão 

2) educação para o controle so-
cial 

—muito bom (4 pontos), quando há informações que apresentam, orientam e instruem o 
cidadão quanto ao uso do portal ou site de transparência na forma de (1) manual, (2) fale 
conosco, (3) tutorial, (4) perguntas frequentes, (5) cursos online sobre os meios de con-
trole social e/ou (6) glossário; 
—bom (3 pontos), quando o portal ou site apresenta cinco ou quatro dos itens descritos 
acima; 
—regular (2 pontos), quando o portal ou site apresenta três ou dois dos itens descritos 
acima; 
—ruim (1 ponto), quando o portal ou site apresenta pelo menos um item descrito; 
—muito ruim (0 ponto), quando não há nenhuma orientação  

3) funcionamento da Prefeitura 
(governança) 

—muito bom (4 pontos), quando há informações atualizadas periodicamente que visem a 
esclarecer sobre o funcionamento institucional da Prefeitura por meio de documentos e 
aplicativos que expliquem como funciona a tramitação de leis, decretos, orçamento, bem 
como o período de encaminhamento de projetos de iniciativa popular etc; 
—bom (3 pontos), quando há informações que visem a esclarecer sobre o funcionamento 
institucional da Prefeitura por meio de documentos que indiquem, pelo menos, como 
funciona a tramitação de leis, decretos, orçamento, ou o período de encaminhamento de 
projetos de iniciativa popular etc.; 
— regular (2 pontos), quando as informações que visem a esclarecer sobre o funciona-
mento institucional da Prefeitura estão desatualizadas; 
—ruim (1 ponto), quando há informações dispersas na seção de notícias; 
—muito ruim (0 ponto), quando não há informações que visem a esclarecer sobre o fun-
cionamento institucional da Prefeitura 

4) contato via e-mail  —muito bom (4 pontos), quando há link para contato via e-mail em todas as páginas; 
—regular (2 pontos), quando o link para contato está disponível parcialmente; 
—muito ruim (0 ponto), quando o link para contato está disponível minimamente no con-
juntos das páginas ou não está disponível; 

5) plataformas deliberativas —muito bom (4 pontos), quando existem alternativas para debate através de plataformas 
deliberativas ativas; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existem plataformas deliberativas ativas  

6) plataformas consultivas —muito bom (4 pontos), quando existem alternativas para debate através de plataformas 
consultivas ativas; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existem plataformas consultivas ativas 

7) agenda de reuniões ou calen-
dário das discussões públicas 

—muito bom (4 pontos), quando inclui (1) hora, (2) local, (3) pauta e (4) informações so-
bre os depoimentos dos cidadãos, participação, observação ou opções; 
—regular (2 pontos), quando inclui pelo menos os pontos (1), (2) e (3) 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe 

8) pesquisas ou sondagens de 
satisfação, avaliação dos servi-
ços da Prefeitura 

—muito bom (4 pontos), quando há meios de avaliação dos serviços da Prefeitura com 
publicação dos indicadores de satisfação do usuário; 
—regular (2 pontos), quando há meios de avaliação dos serviços da Prefeitura sem publi-
cação de indicadores de satisfação do usuário; 
—muito ruim (0 ponto), quando não há meios de avaliação dos serviços da Prefeitura 

9) ouvidoria —muito bom (4 pontos), quando (1) há ouvidoria que acolhe as demandas à Prefeitura e 
ouvidorias específicas para atender a temas críticos (saúde, educação etc.); (2) há infor-
mações sobre  estrutura e funcionamento da(s) ouvidoria(s); (3) o serviço fornecido pela 
ouvidoria contempla, além de sugestões, elogios e reclamações, acolhimento de denún-
cias dos atos de corrupção e exercício negligente ou abusivo de cargo ou função na ad-
ministração pública; (4) há informações sobre demandas encaminhadas e meios de 
acompanhamento dos processos; 
—bom (3 pontos), quando o portal oferece três dos itens descritos; 
—regular (2 pontos), quando o portal oferece dois dos itens descritos acima; 
—ruim (1 ponto), quando o portal oferece pelo menos um item dos descritos; 
—não existe (0 ponto), quando não há ouvidoria 

10) informações que permitam ao 
cidadão identificar autoridades e 
entrar em contato 

—muito bom (4 pontos), quando (1) há lista com nomes, cargos e atribuições das autori-
dades; (2) há indicação do local de atendimento presencial e de formas de contato por 
telefone, por meio eletrônicos ou plataformas web; 
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—regular (2 pontos), quando o portal apresenta pelo menos o item 2 descrito; 
—muito ruim (0 ponto), quando não há lista com nomes, cargos e atribuições das autori-
dades; não há indicação do local de atendimento presencial e dos meios de contato  

11) publicidade dos mecanismos 
de participação 

—muito bom (4 pontos), quando apresenta publicidade dos mecanismos de participação, 
tais como anúncios na mídia de massa, vídeos, reportagem jornalística etc.; 
 
 
—regular (2 pontos), quando apresenta alguma publicidade dos mecanismos de partici-
pação; 

—muito ruim (0 ponto), quando não existe publicidade dos mecanismos de participação 

12) capacidade de coordenação —muito bom (4 pontos), quando apresenta informações sobre a relação das oportunida-
des de participação desenvolvidas com órgãos da Prefeitura próximos do gabinete do 
prefeito; 
—regular (2 pontos), quando apresenta informações sobre a relação das oportunidades 
de participação com órgãos distantes do gabinete do prefeito; 
—muito ruim (0 ponto), quando não apresenta informações sobre a relação das oportuni-
dades de participação com os outros órgãos da Prefeitura 

13) informações de retorno ou 
resultados de participação 

—muito bom (4 pontos), quando apresenta resultados detalhados originados de proces-
sos de participação anteriores;  
—regular (2 pontos), quando apresenta resultados pouco detalhados de processos de 
participação anteriores; 
—muito ruim (0 ponto), quando não apresenta resultados de processos de participação 

14) expediente  —muito bom (4 pontos), quando apresenta expediente do site/ferramenta de participação, 
com (1) endereço de e-mail dos desenvolvedores e (2) mini-currículos detalhados que 
apresentem formação condizente com a atividade desenvolvedora de mecanismos digi-
tais de participação; 
—regular (2 pontos), quando apresenta expediente e um dos dois pontos listados; 
—muito ruim (0 ponto), quando não apresenta expediente ou nenhum dos dois pontos 
listados 

15) mídias sociais —muito bom (4 pontos), quando há links para mídias sociais; 
—muito ruim (0 ponto), quando não há links 

16) informações sobre adesão à 
participação 

—muito bom (4 pontos), quando apresenta  (1) número de adesões à ferramenta em 
geral e (2) número de participantes em cada processo participativo; 
—regular (2 pontos), quando atende a um dos dois pontos listados acima; 
—muito ruim (0 ponto), quando não traz número de adesões e/ou de participantes em 
cada processo 

17) governo da iniciativa —muito bom (4 pontos), quando são apresentadas com clareza e boa visibilidade as 
regras de funcionamento das iniciativas digitais de participação; 
—regular (2 pontos), quando há informações sobre as regras de funcionamento, sem 
muito clareza ou visibilidade; 
—muito ruim (0 ponto), quando não são apresentadas regras de funcionamento das inici-
ativas 

18) Institucionalização (estrutura 
normativa) 

—muito bom (4 pontos), quando há informação sobre decretos, leis ou qualquer normati-
vidade relativa à participação; 
—muito ruim (0 ponto), quando não existe informação sobre qualquer normatividade rela-
tiva à participação 

FONTE – Os autores. 

 

 As três dimensões formam uma planilha onde, com a entrada de 87 concei-

tos, um para cada indicador, um índice de 0 a 100 é calculado. No cálculo, os pesos 

relativos de cada indicador são dimensionados com multiplicadores, que operam nos 

conceitos.  

3. Avaliação 
 A partir da consolidação da metodologia para a formulação do índice de ava-

liação, foram analisadas as ofertas de transparência e participação nos sites e por-
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tais das prefeituras de São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo Horizon-

te, Manaus, Curitiba, Recife, Porto Alegre, Goiânia e Belém.5  

 Como já foi dito, as avaliações foram todas desenvolvidas ao longo do se-

gundo semestre de 2016 e tiveram por base uma série de testes metodológicos com 

um grupo de cinco codificadores, que produziram um índice de confiabilidade bas-

tante razoável para uma primeira rodada de análises (Coeficiente alpha de Krippen-

dorff = 0.798). Os resultados da avaliação podem ser vistos na tabela a seguir (TAB. 

4), em ordem decrescente pelo índice, que vai de 0 a 100 pontos. 

 
TABELA 4 

Índice das prefeituras 

Município Índice 

Belo Horizonte 53,452 

Recife 39,276 

Rio de Janeiro 38,694 

Curitiba 37,504 

São Paulo 37,173 

Porto Alegre 32,096 

Salvador 31,403 

Belém 30,156 

Fortaleza 21,816 

Manaus 20,272 

Goiânia 19,211 
FONTE – Os autores 

  

 Como se pode perceber, os dados mostram uma oferta bastante incipiente de 

transparência e participação pelos municípios brasileiros, em 2016 e por meio de si-

tes ou portais, com valores bem baixos de média (𝑥= 32,823) e mediana (𝑥 = 

32,096) dos resultados. De fato, grande parte das prefeituras (7 dos 11 casos anali-

sados) ficaram entre os 30 e 40 pontos, como mostra o Gráfico 1 (GRA. 1) a seguir. 

                                                
5 A listagem completa das URLs analisadas se encontra no link: 
 < https://media.wix.com/ugd/ade03f_4ca41ca3d2b343a38cdadb1cbe81d927.pdf >. 
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GRÁFICO 1 

Distribuição da amostra 

 
FONTE – Os autores 

  

 Além disso, os dados apresentam quatro grupos distintos de municípios em 

seus graus de oferta de e-transparência e e-participação em sites ou portais: 1) For-

taleza, Manaus e Goiânia, que obtiveram um índice entre 19 e 21 pontos; 2) Belém, 

Salvador e Porto Alegre, ao redor de 30 pontos; 3) São Paulo, Curitiba, Rio de Janei-

ro e Recife, perto dos 40 pontos; e 4) Belo Horizonte, com mais de 50 pontos. A 

classificação fica clara também na representação dos resultados por gradação de 

cores (GRA. 2), onde os quatro grupos se definem do mais vermelho ao verde. 

 

GRÁFICO 2 

Índice por gradação de cores 

 
FONTE – Os autores 

  

 Nossa avaliação também mostra melhores resultados relativos à oferta de e-

transparência em relação à de e-participação (TAB. 6 e TAB. 7). Enquanto no pri-

meiro caso os resultados variaram de 69,629 a 33,333 pontos, no segundo o interva-

lo de valores ficou entre 34,826 e 0. Mesmo assim, sete dos 11 municípios analisa-

dos apresentaram menos de 50 pontos na avaliação da oferta de e-transparência 
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por meio de sites ou portais: Salvador, Belém, Rio de Janeiro, São Paulo, Manaus e 

Fortaleza. 

 

TABELA 6 

Resultados da dimensão 2 (0 a 100) 

Município Índice 

Belo Horizonte 69,629 

Curitiba 64,629 

Porto Alegre 59,629 

Recife 58,333 

Salvador 49,259 

Belém 46,018 

Rio de Janeiro 42,315 

São Paulo 41.592 

Manaus 34,814 

Fortaleza 34,444 

Goiânia 33,333 
FONTE – Os autores 

 

TABELA 7 

Resultados da dimensão 3 (0 a 100) 

Município Índice 

Belo Horizonte 34,826 

Rio de Janeiro 28,784 

São Paulo 23,611 

Recife 16,666 

Belém 12,222 

Salvador 10 

Curitiba 0 

Porto Alegre 0 

Fortaleza 0 
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Manaus 0 

Goiânia 0 
FONTE – Os autores 

  

 Com os resultados em mãos, foram também testadas correlações (Coeficien-

te de Pearson) com os PIBs municipais, absolutos e per capita, para o ano de 2014, 

com dados do IBGE,6 bem como com o IDHM de cada município, medido pelo 

PNUD Brasil e pelo IPEA, em 2010.7 No entanto, como se pode ver na Tabela 8 

(TAB. 8) a seguir, não foram encontradas correlações significativas entre os índices 

de oferta de transparência e participação, por meio de sites ou portais, no ano de 

2016, e os PIBs absolutos dos municípios (R =  0,27422, p = 0,41499) ou per capita 

(R = 0,35696, p = 0,2812), nem mesmo no que diz respeito ao IDH das cidades (R = 

0,31796, p = 0,34065). 

 

TABELA 8 

Matriz de Coeficientes de Correlação (Pearson) 

 
FONTE – Os autores 

 
Conclusão 

 Como afirmamos no início, o objetivo deste trabalho foi desenvolver uma me-

todologia de avaliação da oferta de e-transparência e e-participação nos websites ou 

                                                
6 Sobre isso, ver: < http://cidades.ibge.gov.br/ >. 
7 Sobre isso, ver: <http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idhm-municipios-2010.html >. 
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portais das principais prefeituras no Brasil. Para tanto, apresentamos aqui uma su-

gestão metodológica e a consequente produção de um índice, que mede níveis mais 

ou menos avançados da oferta especificada. Como dissemos, este estudo se insere 

nas discussões acerca da democracia digital no Brasil e pretende contribuir para a 

questão de como as prefeituras brasileiras têm utilizado o potencial das tecnologias 

digitais para o incremento da democracia no plano municipal. 

 Com isso, foram avaliados os websites ou portais das prefeituras de São Pau-

lo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo Horizonte, Manaus, Curitiba, Recife, 

Porto Alegre, Goiânia e Belém, no segundo semestre de 2016. Com os índices na 

mão, foram também verificadas correlações com os valores do PIB nominal a preços 

correntes, e do PIB per capita dos municípios, para o ano de 2014, com dados do 

IBGE, bem como do IDH dos municípios (IDHM/2010). 

 Os dados apresentaram uma oferta bastante incipiente de e-transparência e, 

em especial, de e-participação nos sites ou portais das prefeituras e quatro grupos 

distintos de municípios em seus graus de oferta: 1) Fortaleza, Manaus e Goiânia; 

que obtiveram um índice entre 19 e 21 pontos; 2) Belém, Salvador e Porto Alegre, 

ao redor dos 30 pontos; 3) São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro e Recife, perto dos 40 

pontos; e 3) Belo Horizonte, com mais de 50 pontos. Com os resultados em mãos, 

foram também testadas correlações e não foram encontrados valores significativos 

de correlação entre os índices e os PIBs absolutos dos municípios ou per capita, 

bem como não em relação ao IDHM. 

 Nossa interpretação mais ampla dos resultados é de que, apesar da legisla-

ção atuar como um incentivo notório para que as prefeituras cumpram os requisitos 

básicos de transparência via internet exigidos pela lei, a lei somente não garante 

uma oferta de transparência de qualidade, que busque tornar facilmente acessíveis 

informações claras, relevantes e inteligíveis ao cidadão. A nosso ver, essa constata-

ção e a falta de qualquer correlação significativa entre a oferta de e-transparência e 

e-participação e os PIBs municipais (absolutos e per capita) e também seus IDHMs 

ressaltam a provável importância de uma "variável ausente" da análise: a vontade 

política do governante. 
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